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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º  0091589-76.2012.815.2001.
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RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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ADVOGADO: Bruno Barsi de Souza Lemos.
APELADO: Tatiana Pereira Brandão.
ADVOGADO: Zenildo Gonçalves de Mendonça.
 
EMENTA: INDENIZAÇÃO.  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS. EMPRESA
AÉREA.  EXTRAVIO  DE  BAGAGEM.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
AUSÊNCIA DE EXCLUDENTE  DO  DEVER  DE INDENIZAR.  PROCEDÊNCIA
DOS  PEDIDOS.  APELAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  CONSTATAÇÃO  DA
DIFERENÇA  NO  PESO  DA  BAGAGEM.  EFETIVA  COMPROVAÇÃO  DA
AQUISIÇÃO DOS BENS DESAPARECIDOS. DEVER DE INDENIZAR. DANOS
MORAL  IN  RE  IPSA.  MINORAÇÃO  DO  VALOR  ARBITRADO.
DESCABIMENTO.  MONTANTE ESTABELECIDO EM ESTRITA OBSEVÂNCIA
AOS  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Em se tratando de responsabilidade objetiva, impõe-se o dever de indenizar à empresa
transportadora que não conseguiu cumprir com a sua obrigação contratual a contento,
diante do extravio de bagagem de passageiro.

Para  a  reparação  dos  danos  materiais,  imprescindível  a  efetiva  comprovação  dos
prejuízos suportados.

Para quantificação dos danos morais, há que se levar em conta os critérios da
razoabilidade, proporcionalidade e equidade, bem como o grau de culpa dos
envolvidos, a extensão do dano, e a necessidade de efetiva punição do ofensor, a fim de
evitar que reincida na sua conduta ofensiva.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0091589-76.2012.815.2001, na Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais,
em que figura como Apelante TAM Linhas  Aéreas  S/A. e  Apelada Tatiana Pereira
Brandão.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer e desprover o Apelo.

VOTO.

TAM Linhas Aéreas S/A interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo  da  7ª  Vara  Cível  da  Comarca  desta  Capital,  f.  69/75,  nos  autos  da  Ação  de



Indenização por Danos Materiais e Morais em face dela ajuizada por Tatiana Pereira
Brandão,  que  julgou  procedentes  os  pedidos,  condenando-a  ao  pagamento  de
indenização a título de danos morais no valor de R$ 5.000,00, e de danos materiais no
importe de R$ 4.208,68, além das custas e honorários advocatícios fixados em 10%
sobre  o  valor  da  condenação,  por  entender  tratar-se  de  hipótese  de  aplicação  da
legislação  consumerista,  e  que  restaram comprovados  os  danos  materiais  e  morais
suportados  pela  Autora,  decorrentes  do  extravio  de  suas  bagagens  e  do
desaparecimentos de alguns pertences.

Em suas razões,  f.  76/91,  alegou a inexistência de comprovação dos danos
morais,  tratando-se  de  hipótese  de  mero  aborrecimento,  e  dos  danos  materiais,
porquanto ausente prova de que os bens relatados pela Apelada foram efetivamente
despachados ou se encontravam na sua bagagem, inexistindo, desta forma, o seu dever
de indenizar.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e os
pedidos  julgados  improcedentes,  ou,  na  hipótese  de  entendimento  diverso,  que  os
valores fixados a título de indenização por danos materiais e morais sejam minorados
em estrita observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Nas Contrarrazões, f. 95/99, a Apelada afirmando a comprovação dos danos
materiais e morais por ela suportados, requereu a manutenção da Sentença.

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito,  por  não  se  configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O Apelo é  tempestivo  e  o preparo  foi  recolhido,  f.  92,  presentes  os  demais
requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A responsabilidade da companhia aérea por defeitos na prestação do serviço é
objetiva1, de forma que somente pode ser elidida por culpa exclusiva da vítima, fato de
1APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. EXTRAVIO
DE BAGAGEM. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA AÉREA. AUSÊNCIA DE EXCLUDENTE
DO  DEVER  DE  INDENIZAR.  PROCEDÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  NÃO  COMPROVAÇÃO  DOS
FATOS.  PROVAS  CARREADAS  SUFICIENTES  PARA  AMPARAR  O  RESSARCIMENTO
EXTRAPA-  TRIMONIAL E  MATERIAL.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DO  VALOR  FIXADO.  NÃO
ACOLHIMENTO. MONTANTE ESTABELECIDO COM RAZOABILIDADE. QUANTUM QUE NÃO
SE  MOSTRA  EXORBITANTE.  INAPLICABILIDADE  DO  CÓDIGO  BRASILEIRO  DA
AERONÁUTICA BEM COMO DA CONVENÇÃO DE VARSÓVIA. PRECEDENTES DESTA CORTE
E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. Aplica-se o Código
de Defesa do Consumidor aos  contratos de transporte.  Em se tratando de responsabilidade objetiva,
impõe-se o dever de indenizar, atribuído à empresa transportadora que não conseguiu cumprir com a sua
obrigação contratual a contento, diante do extravio de parte da bagagem de passageira, impondo-se o
respectivo ressarcimento pelos danos materiais e morais havidos. - “é da própria Lei, portanto, a previsão
de reparabilidade de danos morais decorrentes do sofrimento, da dor,  das perturbações emocionais e
psíquicas, do constrangimento, da angústia, do desconforto espiritual por bem ou serviço defeituoso ou
inadequado fornecido. ”(yussef said cahali,  dano moral, 2ª ED. Editora rt).  -  quando arbitrados com
razoabilidade, levando em consideração a particular condição dos envolvidos, o valor do dano moral não
deve sofrer modificação, tampouco está condicionado, nos casos de extravio de bagagem, aos limites



terceiro desconexo ao serviço, caso fortuito ou força maior, consoante art. 14, § 3º, do
Código de Defesa do Consumidor. 

A Apelante não questiona o extravio da bagagem da Apelada, limitando-se, tão
somente, à alegação de não haver prova dos danos materiais e morais alegados.

Descabe, desta forma, eventual discussão acerca de sua culpa em relação aos
fatos narrados na inicial, porquanto, sendo incontroversa a falha na prestação do serviço
de transporte aéreo, incide a regra do art. 14, do CDC, que prevê a responsabilidade
objetiva da empresa prestadora do serviço defeituoso, devendo ser verificada, apenas, a
configuração dos danos alegados.

A Apelada  afirma  que  foram  retirados  de  sua  bagagem  um  perfume,  três
relógios, três pares de tênis e dezoito peças de roupa, f. 13/14, razão pela qual pleiteia a
reparação pelos prejuízos suportados. 

Restando comprovado o extravio da bagagem, conforme se infere do Relatório
de  Irregularidade  de  Bagagem  –  RIB,  f.  25,  onde  ficou  constatado  que,  entre  o
embarque em Miami e o recebimento da bagagem em João Pessoa, havia uma diferença
de seis quilos na bagagem da Apelada, e tendo esta provado a aquisição dos produtos
durante sua viagem, conforme se infere das notas fiscais de f. 14/18, resta afastada a
alegação da Apelante de que os bens não foram efetivamente despachados, impondo-se,
desta forma, o dever de indenizar.

Nesse contexto, agiu com acerto o Juízo ao fixar o valor da indenização por
danos materiais,  tomando por base os valores constantes nas notas  fiscais  dos itens
relacionados pela Apelada, não havendo o que ser reparado neste ponto.

É  entendimento  deste  Tribunal  de  Justiça2,  que  o  extravio  da  bagagem em

estabelecidos  pelo  código  da  aeronáutica,  pacto  de  varsóvia  ou  protocolo  de  montreal.  (TJPB;  AC
007.2653-03.2012.815.2001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB
05/03/2014) 

2APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  TRANSPORTE  AÉREO.
VIAGEM EM GOZO DE FÉRIAS.  EXTRAVIO TEMPORÁRIO  DE BAGAGEM.  RESTITUIÇÃO
DOS  PERTENCES  APÓS  O  RETORNO  DO  CRUZEIRO.  DANO  MORAL CARACTERIZADO
PELOS  FATOS.  DISPENDIOS  DAS  QUANTIAS  DESTINADAS  A COMPRA DE  PASSAGEM
AÉREA  NO  TRECHO  LONDRES/ROMA.  LESÃO  MATERIAL  CONFIGURADA.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  FIXADO DENTRO DOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NA DOGMÁTI-  CA
JURÍDICA  VIGENTE.  OBSERVÂNCIA  DOS  POSTULADOS  DA  RAZOABILIDADE,  DA
IMPOSSIBILIDADE  DO  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA  E  DOS  FINS  PEDAGÓGICOS.
DESPROVIMENTO.  Recebida  a  bagagem,  a  companhia  aérea  assume  a  responsabilidade  pela  sua
guarda  e  conservação  até  o  momento  da  devolução  ao  seu  proprietário  no  aeroporto  de  destino.  O
extravio da bagagem em transporte aéreo de pessoas é hipótese de dano moral presumido (in re ipsa), o
qual prescinde de demonstração do abalo psicológico sofrido, pois esse dano já é inerente ao próprio fato.
As circunstâncias pertinentes à presteza na localização da bagagem e a sua devolução não excluem a
responsabilidade da apelante no tocante ao dano moral, porquanto a alteração do estado anímico ocorreu,
afetou a personalidade e atingiu a moral, bem como a dignidade da pessoa, encontrando-se comprovada
pela força dos próprios fatos. O dano material está demonstrado pela diminuição patrimonial decorrente
da compra de passagem aérea para deslocamento do trecho Londres/Roma em decorrência de ter perdido
o voo, pois se encontrava aguardando a localização da bagagem extraviada. A prestação fixada a título de



transporte  aéreo  de  pessoas  é  hipótese  de  dano  moral  in  re  ipsa,  prescindindo  de
demonstração do abalo psicológico sofrido.

Para  a  fixação do  quantum indenizatório,  deve  ser  considerada a falha  da
Apelante na execução de seus serviços e os transtornos suportados pela Apelada, diante
da frustração de ter subtraído os produtos por ela adquiridos durante a sua viagem,
além dos dissabores enfrentados para tentar solucionar o problema.

 Não se olvidando,  também, que a reparação não pode servir  de causa ao
enriquecimento  injustificado,  mas  que  não  deve  ser  inexpressiva  a  ponto  de  não
cumprir  com o  seu  caráter  pedagógico,  o  montante  indenizatório  de  R$  5.000,00,
arbitrado na Sentença a título de danos morais, revela-se suficiente e condizente com
as peculiaridades do caso,  e em estrita observância aos critérios da razoabilidade e
proporcionalidade.

Posto isso, conhecido o Recurso, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão  de julgamento,  dele  também participando,  além deste  Relator,  o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva). Presente
à sessão a Exm.ª Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
Convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

dano  moral  no  importe  de  R$  15.000,00  está  dentro  dos  parâmetros  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade, bem como não desencadeia o enriquecimento sem causa do apelado e atende aos fins
pedagógicos,  considerando,  ainda,  que  o  apelado  estava  em  gozo  de  férias  e  sua  bagagem  só  foi
devolvida  após  o  retorno  do  cruzeiro.  (TJPB;  AC  200.2012.059142-1/001;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 02/04/2014).


